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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE A SER SANADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor dos Agravantes, que tiveram 
a prisão preventiva decretada por suposta prática de tentativa de 
homicídio qualificado, tortura, coação no curso do processo e 
omissão de socorro.
2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de 
fundamentação idônea para a prisão cautelar e suspeição do 
juízo. O Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do agravo.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva dos Agravantes está devidamente fundamentada em 
elementos concretos que justifiquem a necessidade de 
encarceramento provisório.
4. Outra questão em discussão é a alegação de suspeição do 
juízo e se esta pode ser analisada no âmbito do agravo 
regimental.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva dos Agravantes está fundamentada em 
dados concretos que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, considerando a gravidade concreta 
das condutas e a periculosidade dos agentes.
6. A alegação de suspeição do juízo não apresenta flagrante 
ilegalidade a ser sanada, sendo que a questão já foi julgada em 
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incidente próprio, não cabendo análise no agravo regimental.
7. Não foram apresentados novos argumentos no agravo 
regimental que justifiquem a alteração da decisão anterior, 
devendo esta ser mantida por seus próprios fundamentos.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE A SER SANADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor dos Agravantes, que tiveram 
a prisão preventiva decretada por suposta prática de tentativa de 
homicídio qualificado, tortura, coação no curso do processo e 
omissão de socorro.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de 
fundamentação idônea para a prisão cautelar e suspeição do 
juízo. O Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do agravo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva dos Agravantes está devidamente fundamentada em 
elementos concretos que justifiquem a necessidade de 
encarceramento provisório.

4. Outra questão em discussão é a alegação de suspeição do 
juízo e se esta pode ser analisada no âmbito do agravo 
regimental.
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III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva dos Agravantes está fundamentada em 
dados concretos que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, considerando a gravidade concreta 
das condutas e a periculosidade dos agentes.

6. A alegação de suspeição do juízo não apresenta flagrante 
ilegalidade a ser sanada, sendo que a questão já foi julgada em 
incidente próprio, não cabendo análise no agravo regimental.

7. Não foram apresentados novos argumentos no agravo 
regimental que justifiquem a alteração da decisão anterior, 
devendo esta ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 89-90).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 89-91):

“A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024). "De acordo com 
a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus como 
sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há indicação 
de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade. Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada 
aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de 
violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da 
União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 35/39), 
observa-se que o Tribunal de origem fundamentou a manutenção da 
prisão preventiva na gravidade concreta da conduta imputada ao 
paciente, que, utilizando se de uma arma branca, desferiu múltiplos 
golpes contra a vítima, após atraí-la ao local do crime sob o pretexto 
de uma conversa. Segundo os autos, o paciente agiu de forma 
premeditada, surpreendendo a vítima em um momento de 
vulnerabilidade, iniciando os ataques com um golpe na região 
abdominal e, mesmo após a tentativa da vítima de fugir e pedir 
socorro, insistiu na agressão, desferindo outro golpe no rosto. Nesse 
sentido, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando 
"a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.”
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Reitera a parte agravante os mesmos fundamentos utilizados nas 
razões do writ impetrado, aduzindo, em síntese, a ilegalidade da ausência de 
fundamentação da decisão de decretação da prisão preventiva do paciente. Razão 
pela qual pleiteia a revogação da prisão preventiva ou sua substituição por cautelares 
diversas.

Ocorre que, como já pontuado, prevalece-se o entendimento de que 
inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na manutenção da prisão 
preventiva com base em elementos que indicam gravidade concreta que desborda o 
tipo, como no caso.

Conforme já consignado na decisão de não conhecimento, o Tribunal de 
Origem fundamentou a manutenção da prisão preventiva na gravidade concreta da 
conduta imputada ao paciente, que, utilizando se de uma arma branca, desferiu 
múltiplos golpes contra a vítima, após atraí-la ao local do crime sob o pretexto de 
uma conversa. Segundo os autos, o paciente agiu de forma premeditada, 
surpreendendo a vítima em um momento de vulnerabilidade, iniciando os ataques 
com um golpe na região abdominal e, mesmo após a tentativa da vítima de fugir e 
pedir socorro, insistiu na agressão, desferindo outro golpe no rosto. Explicitados, 
portanto, os fundamentos legítimos utilizados para o decreto da segregação cautelar 
do paciente.

Logo, inequívoco reforçar que a decisão monocrática agravada está de 
acordo com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
RECORRENTE FORAGIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1.Recurso em habeas corpus interposto em favor de paciente 
denunciado pela prática de homicídio qualificado. A defesa alega a 
ausência dos requisitos para a manutenção da prisão preventiva, 
sustentando a inexistência de fundamentação idônea pela sentença de 
pronúncia e que o recorrente apresenta condições pessoais 
favoráveis. Requer a revogação da prisão preventiva ou, 
subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.Há duas questões em discussão: (i) se a prisão preventiva pode ser 
mantida após a sentença de pronúncia com fundamento na gravidade 
do delito e no risco à aplicação da lei penal, tendo o paciente 
permanecido foragido durante toda a instrução processual; (ii) se as 
condições pessoais favoráveis do recorrente são suficientes para 
revogar a prisão preventiva ou aplicar medidas cautelares alternativas. 
III. RAZÕES DE DECIDIR

3.A prisão preventiva foi mantida com fundamentação idônea, 
considerando a gravidade concreta do delito e a necessidade de 
garantir a aplicação da lei penal, uma vez que o paciente se encontra 
foragido desde a decretação da prisão e o crime envolveu uso de arma 
de fogo em concurso de pessoas.

4.A sentença de pronúncia reforça a necessidade da prisão preventiva, 
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sendo dispensada fundamentação exaustiva quando os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP permanecem presentes, especialmente 
diante da periculosidade do réu e da possibilidade de fuga.

5.As condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência 
fixa, não são suficientes para afastar a prisão preventiva quando há 
risco concreto à ordem pública e à aplicação da lei penal, conforme 
entendimento consolidado nesta Corte.

6.Medidas cautelares diversas da prisão se mostram inadequadas e 
insuficientes, diante da gravidade do delito e do comportamento do 
paciente, que se manteve foragido durante toda a instrução 
processual. IV. DISPOSITIVO

7.Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC n. 200.922/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 27/11/2024, DJe de 12/12/2024.)

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
denegou habeas corpus impetrado em favor dos Agravantes, que 
tiveram a prisão preventiva decretada por suposta prática de tentativa 
de homicídio qualificado, tortura, coação no curso do processo e 
omissão de socorro.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de 
fundamentação idônea para a prisão cautelar e suspeição do juízo. O 
Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em 
saber se a prisão preventiva dos Agravantes está devidamente 
fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade 
de encarceramento provisório.

4. Outra questão em discussão é a alegação de suspeição do juízo e 
se esta pode ser analisada no âmbito do agravo regimental.

III. Razões de decidir 5. A prisão preventiva dos Agravantes está 
fundamentada em dados concretos que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, considerando a gravidade concreta das 
condutas e a periculosidade dos agentes.

6. A alegação de suspeição do juízo não apresenta flagrante 
ilegalidade a ser sanada, sendo que a questão já foi julgada em 
incidente próprio, não cabendo análise no agravo regimental.

7. Não foram apresentados novos argumentos no agravo regimental 
que justifiquem a alteração da decisão anterior, devendo esta ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese 8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada 
em elementos concretos que justifiquem a necessidade de 
encarceramento provisório. 2. Alegações de suspeição do juízo devem 
ser analisadas em incidente próprio e não no agravo regimental."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 95.Jurisprudência relevante 
citada: STF, HC 93.498/MS, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, 
DJe 18/10/2012; STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, 
Segunda Turma, DJe 26/10/2017; STJ, RHC 106.326/MG, Relª.
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Minª. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 24/04/2019; STJ, AgRg no HC 
710.123/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 
15/8/2022.

(AgRg no HC n. 948.928/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 11/12/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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